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Resumo: Entremeio a complexidade das relações sociais, traçando recorte histórico, 
o conhecimento sobre o corpo emergia esboçando tratamento instrumental e 
mecanicista. Tratamento este, subjetivamente para forja-los eficientemente e 
teoricamente perfeitos. Entre repercussões relativas ao conhecimento do corpo, 
destaca-se a terminologia desabilidade, de forma a exemplificar sua concepção. 
Enfatizam-se referências específicas a cerca da problematização relativa à qualidade 
da educação destinada a pessoa com deficiência, de forma inerente à promoção de 
possíveis mudanças em atitudes relacionadas à diversidade, além da incorporação do 
conhecimento fomentado por trocas de experiências de mundo para sujeitos típicos e 
àtipicos, onde tornaren-se responsáveis e protagonistas da transformação social. 
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Introdução 
Este estudo representa o compendio dos primeiros passos de uma imersão 
típica da produção social de conhecimento baseado em obras, leituras e escuta ativa, 
compartilhamento de saberes, de vivencias e experiências, contextualizados à fim de 
trazer a tona as repercussões relativas ao conhecimento do corpo entremeio ao 
contexto da pessoa com deficiência na educação. 
O enfoque no conhecimento expressivo das habilidades, alhures à preceitos de 
preconceito relativo à diversidade da apresentação das deficiências,  
contextualiza-se a terminologia desabilidade, de forma a exemplificar esta concepção 
e desfocar a luz que incessantemente direciona-se à ela. 
Apresenta-se como procedimento metodológico para o presente estudo o 
ensaio teórico, conceituado por Meneghetti (2011, p.321) como mantenedor da 
 
 
 
“relação permanente entre o sujeito e objeto, um vir a ser constituído pela interação 
da subjetividade com a objetividade dos envolvidos”. Sua constituição se deu a partir 
da contextualização das obras da disciplina de Educação em Saúde na Concepção 
Libertadora, contida na grade curricular do programa de pós-graduação em Educação 
à nível de mestrado da Universidade do Extremo Sul Catarinense.  
 
Desfocando A Luz Da Desabilidade: Repercussões Relativas ao Conhecimento 
do Corpo  
Ao longo do tempo, as pessoas com deficiência ficaram espoxtas à margem 
histórica, sem disposição concreta como protagonistas de sua trajetória, pressupostas 
à concepções e conceitos pré estabelecidos e entalhados no contexto social 
normalizador. (RODRIGUES, 2017).  
Entremeio a complexidade das relações sociais e traçando um recorte 
histórico, o conhecimento sobre o corpo emerge esboçando tratamento instrumental 
e mecanicista, servindo para forja-los de forma eficiente, além de teoricamente 
perfeitos.  
A modulação de padrões específicos da normalidade estava posta em formas, 
posturas, movimentos e angulações específicas para a busca desta perfeição. Já, em 
contraponto à eficiência destes corpos perfeitos, subjugam-se os chamados corpos 
deficientes, designados a partir do ponto em que extrapolam a curva da normalidade 
imposta. Estes corpos deficientes desviantes da normalidade  
e conceituados desqualificados, recebem status social negativo e concomitantemente, 
seu valor é reduzido no seio da vida em comunidade. 
O conhecimento dissipa-se em diversos conceitos relacionados a estes 
corpos ineficientes, ditos deficientes. A Organização das Nações Unidas, no ano de 
2006, caracteriza que o conceito de deficiência esta em frequente evolução, e seu 
resultado é proveniente da interação entre as barreiras atitudinais e ambientais, que 
podem ou não intervir na plena e efetiva convivência social.  
 
Ao tomar o contexto social que considera as particularidades da 
pessoa com deficiência, em desacordo com os padrões de 
 
 
 
normalidade, surge a necessidade de exemplificar determinações das 
conjunturas específicas do empoderamento do indivíduo, baseado na 
ampliação do conhecimento próprio e coletivo”. (RODRIGUES, 2017) 
 
Um paradoxo da formação do conhecimento relacionado ao corpo com 
deficiência é o enfoque ao reforço da cidadania como um contribuinte líquido para 
ampliação do contingente democrático. Este movimento de reforço da cidadania 
expressivo na vida em comunidade, dignifica o cidadão e independente de fatores 
adicionais  valoriza suas competências e contribui na amplificação do status na social.  
(ESTÊVÃO, 2006) 
Em perspectiva Cartesiana, o fundamento da separação corpo e alma, 
razão, acabam por negligenciar a história do corpo. Conceitua a superioridade da 
alma, pelo uso da razão, em detrimento do corpo, de forma à não despreza-lo por 
completo, mas atingindo vertente substancial da alma.  
 
[…] nossa alma é de uma natureza inteiramente independente do 
corpo e, por conseguinte, que não está absolutamente sujeita a morrer 
com ele; depois, dado que não se vê outras causas que a destrua, 
somos naturalmente levados a julgar, a partir disso, que ela é imortal. 
(DESCARTES, 2002, p. 124).  
 
A concepção do corpo como uma estrutura complexa de funcionamento 
determinantemente organizado condiciona paralelo à uma máquina com suas 
engrenagens, e exibe a necessidade da eficiência e da perfeição dos sistemas. Tudo 
deve estar alinhado para não empenhar a sincronismo do seu funcionamento. 
(DESCARTES 2002)  
Faz-se necessário a reflexão a cerca de pontos específicos desta perspectiva 
de estudo e percebimento do sujeito enquanto objeto de questionamento e ser de 
razão. O movimento de parear o corpo com a estrutura de uma máquina, traz a 
sensação vazia da troca, do descarte se apresentado algum defeito de estrutura 
específica. Trocam-se as peças para manter a produção, e o homem passa então a 
valer tão qual um objeto que pode ser substituído caso não apresente-se nos padrões 
de normalidade.  
 
 
 
Neste paralelo da caracterização da valorização da eficiência corporal, em 
pressuposto funcionamento perfeito, poderia se considerar o contraponto ao 
entendimento da apresentação da complexidade humana, em toda sua diversidade.   
Devido a esta complexibilidade humana, somos diversos. E esta diversidade 
de funcionalidades, aliado à outros fatores como barreiras impostas socialmente, 
podem vir a atenuar ou a acentuar nossas habilidades e neste texto elencadas 
desabilidades. 
A terminologia desabilidade pressuõe descacterizar o conceito de 
incapacidade que passivamente se atribui à pessoa com deficiencia. Araújo (2011) 
considera que a palavra incapacidade ressalta aspectos negativos, expressados na 
da interação entre um indivíduo e seus fatores contextuais ou em termos, das funções 
do corpo  estruturas do corpo e atividades de participação no seio social.  
Considera-se que em quaisquer momentos deve-se referir à pessoa com 
deficiência como incapaz. Contextualizando a terminilogia desabilidade como o 
contraponto direto da habilidade expõe-se de forma simples seu significado. Em um 
universo de habilidades que o sujeito possua, referenciada à quantidade de 
desabilidades, às que creditam negativamente tornan-se pequenas em contagem. 
Direcionando a este estudo, especificamente, em um universo de habilidades que a 
pessoa com deficiência possua, este recorte histórico da perfeição do corpo que 
determina que alguns sejam considerados corpos deficientes, as desabilidades 
referenciadas em quantidade tornan-se infimas. 
Presume-se como foco principal o desvio da luz que contrasta somente na 
desabilidade daquele sujeito, mantendo esta luz em toda a multiplicidade de 
habilidades que ele possua. Esta postura torna-se educativa, e com ela traz 
componentes para objetificar o esclarecimento e a aquisicão de direitos aferidos às 
pessoas com deficiência, que antropologicamente foram apresentados como 
indivíduos incapazes e/ou em desvantagem social. Com esta postura, pode-se ampliar 
horizontes positivos relacionados à diversidade. 
 
 Diversidade, o Contexto da Desabilidade  
 
 
 
Em recorte histórico de anos, a diversidade passava a ser desconsiderada e 
as pessoas com deficiência mantinham-se imersas em diferentes vertentes de 
atenção. Vertentes estas que não consideravam conceitos sociais ou educacionais, e 
quase que exclusivamente direcionavam relacionamento à conceitos de saúde, onde 
o corpo imperfeito, deficiente, era considerado como um problema próprio daquele 
indivíduo. Sua possível desvantagem social poderia ser influenciada por fatores 
externos, expoente por muitos não considerado, trazendo e mantendo este 
relacionamento direto à saúde como única e exclusiva responsabilidade do indivíduo 
traz o escopo higienista. Este escopo higienista, voltado integralmente à saúde, 
desconsiderava padrões educativos como formas de progressão e empoderamento 
da pessoa com deficiência, tratando considerações de doutrinação e controle em 
característica destinada ao indivíduo a determinação da saúde/doença. (SMEKE & 
OLIEVIRA, 2001) 
Divergindo em considerações e pressuposto aos moldes da educação 
popular, a massificação do conhecimento relativo à saúde e o conhecimento relativo 
ao corpo deve ocorrer em vias da promoção da  
 
ressignificação das ações cotidianas, como também para a integração 
das perspectivas técnica, cognitiva, afetiva e político-social, mediante 
uma compreensão multidimensional do processo educativo”. (SMEKE 
& OLIVEIRA, 2001, p.116) 
 
O olhar para os corpos deficientes, considerando apenas o aspecto da 
manutenção da saúde, ao ser redefinido desconsiderando padrões de caráter 
normativo, culmina na estruturação de pressupostos de progressão individual da 
pessoa com deficiência, bem como do contexto da coletividade no social e 
comunitário. Pose direcionar à um quadro de evolução de conhecimento relativo ao 
corpo em suas potencialidades, e como ocorre em um processo educativo, trata do 
envolvimento das referidas ressignificações das ações simples cotidianas, ampliando 
e influenciando em contexto político e social.  
 
 
Diversidade, o Contexto da Pessoa com Deficiência na Educação 
 
 
 
O eminente processo civilizatório da referida sociedade moderna acaba por 
gerar manifestações moldadas através de guias e regras para o corpo social. 
Mecanismos reguladores que impõem padrões normativos e barreiras que possam 
limitar a participação da pessoa com deficiência, acabam por acentuar as 
desabilidades no contexto educacional, bem como no contexto social. Estas diversas 
barreiras instituídas, entre elas a falta conhecimento sobre o corpo e sua diversidade, 
geram dificuldades de acesso e acessibilidade destes sujeitos, moldando restrições 
de convívio inerentes para forjar o desconhecimento das referidas habilidades que a 
pessoa com deficiência, em sua individualidade possua. 
O termo deficiência tem em sua ampla definição o detrimento de alguma 
limitação orgânica. Refere-se à descrição de um problema estrutural ou fisiológico, 
limitado ao corpo, porém não prediz os impactos negativos em sua capacidade 
relacionada aos fatores ambientais, estes considerados os maiores determinantes 
para o aparecimento das incapacidades. (DE ARAÚJO & MARTINS, 2015) 
Faz-se necessário a verificação da efetiva existência de um movimento 
dialógico, que reconheça, mas não dê toda e completa atenção as desabilidade que 
o sujeito possua, porém realize um movimento de escuta ativa e retorno, e valorize as 
habilidades e os conhecimento que esta pessoa com deficiência apropria-se. 
Conhecimentos referidos que tornam-se provenientes do arcabouço de 
história coletiva, entremeio à trajetória de vida e adaptações, como um conhecimento 
valido, um conhecimento relativo a sua diversidade individual.  
Araújo-Oliveira, 2014, p.103, ressalta que o “reconhecimento da diversidade 
como uma característica desta sociedade é uma conquista recente”. Este 
conhecimento da diversidade é inerente de incessantes e permanentes lutas que 
possam legitimar a subjetividade das minorias. Dentre estas minorias, estão os 
sujeitos com deficiência, qualificando reconhecimento de seus direitos como cidadãos, 
dentre eles o direito à educação. 
Desconsiderar referida luta de na busca de direitos e os conceitos da 
diversidade pode abrir espaço para buscar a construção do corpo então como 
engrenagem que gire a máquina capitalista. Esta referência higienista e normalizadora 
emerge de uma realidade que se torna necessária em uma sociedade disciplinar, onde 
 
 
 
o corpo é tomado como forma de regulação e objeto e matéria prima, sem a 
problematização como elemento de constante reflexão critica.  
O indivíduo constituído como objeto, deve constantemente ser aperfeiçoado, 
e transformado. Este ideal de corpo acaba por se tornar improvável àquele que 
apresenta desabilidades. Os exercícios pelos quais o próprio sujeito se dá, como 
objeto exibe o direcionamento da ênfase às formas da relação com o próprio corpo 
em práticas que permitiam transformar seu próprio modo de ser. (FOUCAULT, 1984) 
O desconhecimento das potencialidades e a idealização de um corpo perfeito, 
que mantem-se retificado apresentando-se nos moldes normativos para considerar-
se o considerado mais saudável e retificado o possível, independente da perda da sua 
identidade é parte geradora do estigmatiza a pessoa com deficiência, em seus gestos 
e funções. 
A ampliação da autonomia nos moldes da conscientização, como na 
concepção de uma educação que promova o aumento de criticidade relacionada aos 
padrões de corpo, volta-se a todos os sujeitos, e tem base na cidadania para a 
transformação literal de padrões, com a vertente da ampliação dos horizontes de 
compreensão de mundo relacionado aos sujeitos com deficiência, que possam 
expressar a magnitude de suas possibilidades. 
A ampliação do conhecimento sobre a deficiência e referidas singularidades 
dos sujeitos com deficiência, remete uma gama de possibilidades educacionais para 
a atuação mediante a diversidade. Uma educação problematizadora que aborde a 
totalidade dos fatos, individuais e ambientais, e pressuponha um projeto que busque 
melhor suporte ao conhecimento corporal, indica o desenvolvimento de 
potencialidades e exime desconfortos, facilitando o processo de inclusão do sujeito 
com deficiência.  
Existem vários documentos nacionais e internacionais remetidos ao 
conhecimento do corpo em todas as suas potencialidades, e dentre estas obras 
encontra-se a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – 
CIF. Após inúmeros estudos e tendo seu texto finalizado em 2001, a Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde – CIF, expões uma proposta 
avaliativa não só para os limiares de saúde e considerações sobre o corpo, mas 
 
 
 
também aborda a influencia dos ambientes e as atividades de participação do sujeito 
em sociedade, além da questão problematizadora relacionada à educação.  A 
Organização Mundial Da Saúde, OMS (2003, P.13), acentua que:  
 
O objetivo geral da classificação é proporcionar uma linguagem 
unificada e padronizada e uma estrutura que descreva a saúde e os 
estados relacionados à saúde. Ela define os componentes da saúde e 
alguns componentes do bem estar relacionados à saúde, tais como 
educação e trabalho.  
 
Complementando-se permanentemente, CID e CIF mantém transponível 
inócua visão mais social da Deficiência, considerando não desbancar o padrão 
biomédico, linear de determinação da patologia ou relação direta para a aquisição da 
deficiência, e sim contemplar todas as desvantagens de domínio relacionados à 
diminuição da funcionalidade e saúde do indivíduo com deficiência Física. (FARO, 
2014) 
A CIF torna-se instrumento fundamental para avalição da funcionalidade e 
classificações in loco da deficiência. Traz em seu texto contribuições advindas das 
pessoas com deficiência e de suas organizações. Isso vem a denotar fator 
multidimensional à pessoa com deficiência física contrastando ao impacto ambiental 
e ao contexto individual, além de fatores relevantes e influenciadores do 
funcionamento do ambiente social, educacional entre outros que advém na 
contribuição da diminuição das barreiras enfrentadas no cotidiano destes sujeitos. 
Importante destacar que o CIF, de forma alguma denota a uma classificação 
de pessoas, mas seu contexto revela características de saúde que, essencialmente 
associadas à especificações diversas produzem a desabilidade, não devendo os 
indivíduos serem reduzidos em termos de suas deficiências paralelo ao escopo da 
desigualdade. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2003) 
A CIF torna-se um instrumento, dentre outros, que contempla a possibilidade 
de gerar a emersão das habilidades das pessoas com deficiência, considerando que 
de modo são atribuídas uma série de qualidades negativas à estas pessoas, com 
enfoque referido as desabilidades em detrimento do desconhecimento das 
particularidades positivas. 
 
 
 
Vislumbrar as particularidades positivas, e relativamente discutir sobre as 
repercussões daquilo apresenta-se como conhecimento sobre o corpo no contexto 
educacional é um movimento necessário, bem como o enfoque na 
descontextualizacão da referida luz que contrasta frequentemente na desabilidade do 
sujeito, para que em vistas para que este sujeito possa afirmar seu protagonismo e 
promover sua subjetividade.  
A reconstrução as subjetividade, é uma tomada de consciência, de criticidade 
dos pensamentos e do posicionamento para um horizonte de mudança social efetiva. 
É parte de um conjunto de enfrentamento com a realidade para o crescimento próprio 
e coletivo, não só em vistas da sobrevivência, e sim da transformação da realidade 
coletiva. (VASCONCELOS, 2001) 
A necessidade de discussão e reformulação de conceitos dá-se de forma 
efetiva através do diálogo e da educação. Através da educação, esta promovendo a 
liberdade e a reconstrução de conceitos como os de subjetividade e autonomia, gera 
uma consciência critica.  
Uma educação libertadora, consistente em consciência crítica é uma 
construção simultânea entre os sujeitos, que mediatizados pelo mundo, obtém 
crescimento e partilham conhecimentos e através do dialogo. (FREIRE, 2006) 
Considerações a cerca das colocações referem-se ao contexto social da 
pessoa com deficiência, acentuando as possibilidades de uma educação 
suficientemente crítica e problematizadora ao ponto de ampliar horizontes de mundo 
e possibilidades a estes sujeitos. 
 
 
Considerações finais  
O levantamento dos contextos que promovam a melhora do ambiente social 
e de participação da pessoa com deficiência, tanto em atividades comunitárias quanto 
no seio educacional exibe bojo de equiparação de oportunidades, além da mutua 
interação com os demais sujeitos do corpo social.  A premissa do senso de direito, 
comum aos sujeitos, e específicamente aos sujeitos com deficiência é fruto de lutas, 
e traz a tona um contingente de mudanças de conceitos pré estabelecidos, como o 
 
 
 
referido conceito de corpo, e intimamente pode estar atrelado a multidirecionalidade 
da educação.  
Desfocar a luz das desabilidades e promover a mudança nas atitudes  
relacionadas à diversidade é um construto diário. Somente com a incorporação do 
conhecimento, troca de vivências, o diferente torna-se aceitável, e todos tornan-se 
responsáveis e protagonistas da transformação social. Faz-se uma discussão sobre 
os principais resultados e reflexões acerca da proximidade ou distanciamento em 
relação a outros estudos. A partir dos resultados obtidos, apontam-se as limitações 
da pesquisa e possiblidades para estudos futuros.   
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